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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 61ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e treze, às 15:15 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública, o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; Conselheiros VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA, MARCOS ASSAD e THAÍS VILHENA. Presente também a Vice-presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Corina Pissato, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. O Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA estava fora da sede em reunião para tratar de assuntos institucionais, razão pela qual não compareceu à sessão, sendo a mesma presidida pelo Subdefensor Geral. Os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA e KÁTIA GOMES justificaram suas ausências.  Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Sub-defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  A ata da 59ª foi aprovada por unanimidade dos presentes. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve
3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) O Conselheiro Marcus Franco reiterou o requerimento já feito quanto ao relatório de informações acerca da lotação dos servidores/defensores/estagiários, pois considera importante termos conhecimento das pessoas com as quais trabalhamos e especialmente para saber sobre a real necessidade de defensores e servidores para determinados núcleos seja da capital ou do interior. 

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) O Conselheiro Vladimir Koenig informou que vem sendo abordado por alguns colegas os quais questionam o posicionamento do DPG acerca da desfiliação dos defensores públicos dos quadros da OAB. Se haveria abertura de Processo Administrativo Disciplinar ou qualquer outra consequência. Que como o DPG não pôde estar presente, solicitou que o Subdefensor levasse essa questão ao defensor geral.

5) Comunicações gerais pelo Presidente. 
5.1) O Subdefensor justificou a ausência do DPG em razão do mesmo estar na Secretaria de Estado de Finanças tratando de assuntos de interesse institucional. 

5.2) O Subdefensor comunicou que a gestão está tendo certa dificuldade em razão das decisões judiciais determinando multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em face da ausência de defensor em determinadas comarcas do interior. Por tal razão estão tentando contornar essa situação junto ao TJE e enquanto não consegue estão designando alguns defensores a fim de cumprir a determinação judicial para o resguardo da instituição. Que não é a primeira vez que existem decisões dessa natureza e que a situação foi contornada junto ao Tribunal. 

6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
6.1) O processo de interesse da Prefeitura Municipal de Belém solicitando a cessão da Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira, protocolado sob o nº 208/2013, será distribuído ao Subdefensor Geral;
6.2) O processo de interesse do DPG visando aprovar a Lista de Antiguidade para o ano de 2013 dos membros em atividade na carreira de defensor, protocolado sob o nº 209/2013, será distribuído à Corregedora;
7) Assuntos gerais. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

a) Processo n. 204/2012, que trata da criação e extinção de Defensorias de 3a Entrância e declaração de 09 vagas para remoção na referida entrância. O relator, Conselheiro Dyego Maia leu seu voto no seguinte sentido, em resumo: Que existem atualmente 09 (nove) cargos vagos na 3ª Entrância, em decorrência de aposentadorias, afastamentos definitivos  para os mesmos fins e promoção para entrância especial: a) 06ª Defensoria Pública Cível da Capital, decorrente da aposentadoria voluntária da Defensora Pública Maria Lidéa Bittencourt Rodrigues – DOE 07/02/2012; b) 04ª Defensoria Publica Criminal do Juízo Singular, decorrente da Aposentadoria Voluntária da Defensora Pública Maria da Conceição Bernardelli – DOE 01/06/2012; c) 03ª Defensoria Pública Criminal Especializada, decorrente da Aposentadoria Compulsória (afastamento) do Defensor Público Lafayette de Farias Bentes Filho – DOE 12/11/2012; d) 01ª Defensoria do Tribunal do Júri, decorrente de Aposentadoria por Invalidez do Defensor Público Paulo Cesar Martins de Araújo Bona (afastamento) – DOE 01/11/2012; e) 01ª Defensoria Pública Criminal do Juízo Singular, decorrente da Aposentadoria Voluntária da Defensora Regina Paula Passos Gama – DOE 03/10/2012; f) 01ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Criminais, decorrente de Promoção para Entrância Especial do Defensor Raimundo Sérgio Brito do Espírito Santo – DOE 13/09/2012; g) 05ª Defensoria Pública da Fazenda Pública, decorrente de Promoção para Entrância Especial do Defensor Público Raul Santa Helena Couto – DOE 13/09/2012; h) 04ª Defensoria Pública Criminal Especializada, decorrente da Aposentadoria Voluntária do Defensor Público José Isaac Pacheco Fima – DOE 01/11/2012; i) 01ª Defensoria Pública Criminal Especializada, decorrente Aposentadoria Voluntária (afastamento) do Defensor Público Anthero Eloy Almeida Lins – DOE 10.12.2012. Que não há qualquer impacto financeiro, uma vez que se trata de movimentação horizontal na carreira. Que foi  proposta a criação de 02 (duas) Defensorias de Execução Penal, sob o argumento de que a Defensoria Pública necessita estar mais presente nesta seara, mormente porque atualmente ostenta a condição de órgão de execução penal. Sem contar que todas as Casas Penais da Região Metropolitana de Belém ainda não foram alcançadas pela Defensoria Pública a contento, por carência de membros em atuação, fato que acaba por ensejar a atuação de advogados da SUSIPE. Que foi  proposta a criação da 08ª e 09ª Defensoria Pública de Execução Penal da Capital, vinculadas à Central de Execução Penal do Núcleo Avançado de Atendimento Criminal da Capital – NACRI. Que foi proposta a extinção da 1ª Defensoria Pública de Juizado Especial Criminal e da 1ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri. Que a extinção da 1ª Defensoria Pública de Juizado Especial Criminal justifica-se no fato de que a existência das atuais 06 (seis) Defensorias Públicas de Juizado Especial Criminal não são imprescindíveis ao bom funcionamento da Defensoria Pública no momento, pois que o tipo de demanda ali gerada não exige essa quantidade de Defensores Públicos em atuação. Que a extinção da 1ª Defensoria do Tribunal do Júri é oportuna já que atualmente existem implantadas 04 (quatro) Defensorias Públicas do Tribunal do Júri, sendo que na prática existem 02 (dois) Defensores Públicos em atuação nas referidas, para oficiarem em 03 (três) Varas de Tribunal do Júri, bem como o antigo titular da 1ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri já vinha afastado do exercício regular de suas funções na respectiva Defensoria há aproximadamente 04 (quatro) anos, sem que com isso tenha trazido graves prejuízos ao serviço. Que no tocante à esfera civil, os proponentes propugnam pela criação da 4ª Defensoria Pública de Relações de Consumo, sob o fundamento de que a Defensoria Pública teria sido surpreendida com a edição da Resolução 017/2011, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, que sem diálogo prévio com os demais atores do Sistema de Justiça, com base no altíssimo índice de congestionamento dos Juizados do Consumidor da Capital, extinguiu todos os juizados de consumidor existentes, e redistribuiu todos os feitos, bem como distribuiu os feitos novos, de forma pulverizada às varas cíveis comuns e às varas cíveis de juizados da capital. Que defende a proposta que, em termos práticos, os Defensores Públicos que atuam nas defensorias de relação de consumo passaram a oficiar perante 14 (quatorze) varas cíveis da capital, e em 10 (dez) varas de juizado cíveis da capital. Tal condição, para os proponentes, já revela por si só a total impossibilidade da Defensoria de atualmente se desincumbir a contento da demanda, sobretudo no tocante à realização de audiências judiciais. Que com a extinção e criação das já citadas Defensorias, pleitearam a abertura de processo de remoção na 3ª Entrância. Que o relator não vê no momento questões preliminares ou prejudiciais que possam interferir no julgamento da causa, pelo que me dirijo, desde logo, ao mérito da causa. Que o cerne da questão cinge-se, em síntese, à intenção dos proponentes em promover por meio deste Conselho Superior a criação e extinção de Defensorias Públicas, ao fito de melhor atender às finalidades institucionais da Defensoria Pública. Que segundo o art. 102, § 1º, da Lei Complementar Federal n. 80/1994, compete ao Conselho Superior “decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública”. Em nível estadual, a legislação dispõe que cabe ao Conselho Superior promover a normatização no âmbito da Defensoria Pública (art. 11, inciso I, da LCE 054/2006). Que no caso em apreço, para que seja possível a criação de Defensorias Públicas enquanto órgãos de execução, no momento, faz-se necessário que sejam extintas tantas Defensorias Públicas quantas sejam necessárias para as criações pretendidas, tudo por força da Lei Complementar 054/2006, que delimita que a 3ª Entrância possui 117 (cento e dezessete) cargos de Defensor Público e, portanto, 117 (cento e dezessete) Defensorias Públicas. Que para melhor análise da questão, deve ser observada a Resolução n. 035/2008 do CSDP, que fixou as atribuições das defensorias públicas da capital, bem como a Resolução n. 072/2011 do CSDP, que extingue e cria Defensorias Públicas de 3ª entrância e dá outras providências. Que pela leitura das sobreditas Resoluções, verifica-se que a quantidade de Defensorias Públicas é maior que a quantidade de Varas Judiciais, inclusive quando se diz respeito a Defensorias e respectivas Varas de atuação, embora seja notória a necessidade de ampliação do quadro de Defensorias de 3ª Entrância, para a melhoria da prestação jurídica do Órgão. Que pela situação atual, pensa o relator  que somente o aumento de cargos e, consequentemente, de Defensorias Públicas, solucionaria o problema da atividade-fim, ou pelo menos mitigaria. Que a quantidade de cargos predeterminada em lei (117 atualmente) acaba por tolher a Instituição no que toca à criação/distribuição de Defensorias Públicas de atuação no âmbito da 3ª Entrância. Aliás, a limitação alcança todas as Entrâncias. Que para esse tipo de situação, a movimentação se mostra mais tormentosa quando se deseja extinguir uma Defensoria na qual já existe um respectivo membro lotado como titular, pois que qualquer alteração (a própria extinção ou, até mesmo, a modificação de atribuição) esbarraria na prerrogativa da inamovibilidade do Defensor Público, que somente pode ser afastada sem consentimento do membro no caso de remoção compulsória (art. 118 da Lei Complementar Federal n. 80/1994 e art. 55 da Lei Complementar Estadual 054/2006). Citou o aresto TRF 04ª R.; EI 2006.71.01.003191-7; RS; Segunda Seção; Rel. Des. Fed. Jorge Antonio Maurique; Julg. 14/06/2012; DEJF 22/06/2012; Pág. 8). Que a inamovibilidade também não é apenas do ponto de vista físico, mas também têm as matérias. Não se pode esvaziar sua atuação retirando todos os processos de determinada defensoria. Então a inamovibilidade tem esses dois aspectos: o lado da vinculação ao órgão de execução e o lado que é a vinculação das atribuições do órgão de execução. Que na  proposta sub oculli, se tem como desiderato extinguir Defensorias Públicas que não mais possuem membros titulares delas ocupantes, haja vista terem sido afastados das atividades por aposentadoria e/ou promoção para outra entrância, tudo de acordo com as normas e procedimentos legais e administrativos; para em seguida criar outras tantas que serão oportunamente ocupadas, consoante intenção manifestada na mesma proposta, por meio de declaração de vagas e abertura de edital de remoção. Que não resta dúvida de que a proposta em questão, além de ser razoável no momento, assegura a prerrogativa da inamovibilidade dos membros da carreira, evitando qualquer problema nesse sentido. Qualquer medida em viés contrário certamente acarretaria em subversão aos direitos e prerrogativas de membros da carreira, o que não se pode admitir. Que por tais razões, são adequadas as extinções e criações das indigitadas Defensorias, bem como a abertura de procedimento para remoção na 3ª Entrância. Que entende que se mostra pertinente fazer um pequeno reparo na já indigitada proposta de resolução. Qual seja: renumerar as Defensorias Cíveis, Defensorias Criminais do Tribunal do Júri e Defensorias Públicas dos Juizados Especiais Criminais, para assegurar uma melhor organização. Que a renumeração ocorreria da seguinte forma: a) a 06ª Defensoria Pública de Juizado Especial Criminal passará a ser denominada 01ª Defensoria Pública de Juizado Especial Criminal; b) a 04ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri passará a ser denominada 01ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri; e c) a 14ª Defensoria Pública Cível da Capital passará a ser denominada 06ª Defensoria Pública Cível da Capital. Que a renumeração das precitadas Defensorias Públicas em nada afetará na atuação funcional dos membros delas ocupantes, pois que as atuais atribuições serão mantidas, o que, sem dúvida, salvaguarda a sua inamovibilidade. Que para implementação da sobredita modificação, torna-se necessária a inclusão da seguinte regra, cuja inserção será no art. 3º da norma, juntamente com um parágrafo único, nos seguintes termos: “Art. 3º – Renumerar as Defensorias Públicas Cíveis da Capital, Defensorias Públicas Criminais do Tribunal do Júri e Defensorias Públicas dos Juizados Especiais Criminais, de modo que as últimas Defensorias criadas para as respectivas áreas de atuação passem a ostentar a numeração daquelas que ora se declararam extintas. § Único – Com a renumeração, serão feitas as seguintes modificações: a) a 06ª Defensoria Pública de Juizado Especial Criminal passará a ser denominada 01ª Defensoria Pública de Juizado Especial Criminal; b) a 04ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri passará a ser denominada 01ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri; e c) a 14ª Defensoria Pública Cível da Capital passará a ser denominada 06ª Defensoria Pública Cível da Capital.” Que acresce no texto da Resolução a expressão “renumeração” no seu epígrafe, de sorte que sua redação ficará da seguinte maneira: “Cria, Extingue, Renumera e Declara Abertas Defensorias Públicas de 3ª Entrância, com atuação na Comarca da Capital do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior, para fins de Remoção, e dá outras providências.” Que em que pese a revogação tácita dispensar qualquer providência nesse caminho, apenas por questão de expressa observância à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (art. 2º, § 1º), reputo que deve ser inserido o art. 8º na referida Resolução que ora se propõe, com o seguinte teor:  “Art. 8° – Ficam revogadas as Resoluções n. 035/2008 e 072/2011, ambas do CSDP, no que dispuserem em sentido contrário”. Que com essas considerações, acolhe a proposta em análise, nos termos inicialmente propostos, procedendo apenas à renumeração das Defensorias Públicas Cíveis da Capital, Defensorias Públicas Criminais do Tribunal do Júri e Defensorias Públicas dos Juizados Especiais Criminais, de modo que as últimas Defensorias criadas para as respectivas áreas de atuação passem a ostentar a numeração daquelas que ora se declararam extintas, nos moldes declinados; bem como à inserção do art. 8º na referida Resolução, consoante redação já explicitada. Apresentou proposta de Resolução.

            Após a leitura do voto, o Conselheiro Marcos Assad pediu vistas do processo. O Subdefensor propôs que fosse realizada reunião extraordinária para decidir esse processo. Todos concordaram e a reunião extraordinária foi marcada para o dia 21.01.2013 às 15 horas.
            b) Processo n. 196/2012, que trata da publicação de elogio a servidores, estagiários e colaboradores do Centro de Estudos.
O relator Dyego Maia foi favorável à proposta com o elogio aos Servidores Públicos TATIANA MACHADO PINTO - Coordenadora de Ensino e Pesquisa; RÔMULO SANTOS DE MOURA – Auxiliar Operacional; GILCILENE DOS SANTOS CARDOSO – Estagiária de Biblioteconomia; ORINETE COSTA SOUZA – Estagiária de Biblioteconomia; ELINALDO OLIVEIRA DE LIMA – Colaborador, pelo excelente trabalho desenvolvido junto ao Centro de Estudos da Defensoria Pública do Estado do Pará, especialmente pela contribuição ao sucesso do III Congresso Nacional dos Defensores Públicos da Infância e Juventude, cujo trabalho desenvolvido, exemplo de comprometimento com a instituição, proatividade e trabalho em equipe, resultou em economia considerável ao erário e êxito do evento.
Em discussão: 
a) O Conselheiro Vladimir Koenig ressaltou que quando exerceu o cargo de Coordenador de Ensino e pesquisa no Centro de Estudos teve a oportunidade de trabalhar com alguns dos servidores citados, tais como a servidora Tatiana Pinto e com o Luis, que inclusive indicou o nome da servidora Tatiana para o referido cargo a quando de seu pedido de exoneração. Que sabe serem servidores que trabalham além daquilo que lhes é pedido. Que são dedicados, esforçados, competentes que compreendem a importância do trabalho que desenvolvem.

b) A Corregedora e o Subdefensor Geral parabenizaram a Diretora do Centro de Estudos, Dra. Jeniffer Araújo pela iniciativa de valorização do servidor bem como os servidores pelos trabalhos desenvolvidos dignos de elogio pelo órgão máximo da instituição. 

Em votação: à unanimidade dos Conselheiros presentes, foi aprovado o elogio proposto, nos termos do voto do relator, devendo o ato ser baixado através de Portaria pelo Defensor Público Geral e publicado no Diário Oficial do Estado.  
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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